Legislacdo Consolidada

DRE

DIARIO DAREPUBLICA ELETRONICO

Codigo do Trabalho

Lei n.° 7/2009 - Diario da Republica n.° 30/2009, Série | de 2009-02-12

Diploma
Aprova a revisgo do Cédigo do Trabalho

Aprova a revisgo do Cédigo do Trabalho
A Assembleia da Republica decreta, nos termos da alinea c) do artigo 161.° da Constituico, o seguinte:

Alteragoes
Alterado pelo/a Acérdéo do Tribunal Constitucional n.° 338/2010 - Diario da Republica n.° 216/2010, Série | de 2010-11-08, em vigor a partir de 2010-01-01,
produz efeitos a partir de 2010-01-01

Artigo 1.°
Aprovagéo do Cédigo do Trabalho

E aprovado o Cédigo do Trabalho, que se publica em anexo a presente lei e dela faz parte integrante.

Artigo 2.°
Transposigado de directivas comunitarias

O Cadigo do Trabalho transpde para a ordem juridica interna, total ou parcialmente, as seguintes directivas comunitarias:

a) Directiva do Conselho n.® 91/533/CEE, de 14 de Outubro, relativa a obrigagio de a entidade patronal informar o
trabalhador sobre as condigdes aplicaveis ao contrato ou a relagao de trabalho;

b) Directiva n.° 92/85/CEE, do Conselho, de 19 de Outubro, relativa a implementacio de medidas destinadas a promover a
melhoria da seguranca e da satde das trabalhadoras gravidas, puérperas ou lactantes no trabalho;

c) Directiva n.° 94/33/CE, do Conselho, de 22 de Junho, relativa a protecgdo dos jovens no trabalho;

d) Directiva n.° 96/34/CE, do Conselho, de 3 de Junho, relativa ao acordo quadro sobre a licenga parental celebrado pela
Uni&o das Confederagdes da Industria e dos Empregadores da Europa (UNICE), pelo Centro Europeu das Empresas
Publicas (CEEP) e pela Confederagéo Europeia dos Sindicatos (CES);

e) Directiva n.° 96/71/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa ao destacamento de
trabalhadores no ambito de uma prestagéo de servigos;

f) Directiva n.° 97/81/CE, do Conselho, de 15 de Dezembro, respeitante ao acordo quadro relativo ao trabalho a tempo
parcial celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES;

g) Directiva n.° 98/59/CE, do Conselho, de 20 de Julho, relativa & aproximacgéo das legislagdes dos Estados membros
respeitantes aos despedimentos colectivos;

h) Directiva n.° 1999/70/CE, do Conselho, de 28 de Junho, respeitante ao acordo quadro CES, UNICE e CEEP relativo a
contratos de trabalho a termo;

i) Directiva n.° 2000/43/CE, do Conselho, de 29 de Junho, que aplica o principio da igualdade de tratamento entre as
pessoas, sem distingdo de origem racial ou étnica;

j) Directiva n.° 2000/78/CE, do Conselho, de 27 de Novembro, que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento
no emprego e na actividade profissional;

1) Directiva n.° 2001/23/CE, do Conselho, de 12 de Margo, relativa a aproximagao das legislacdes dos Estados membros
respeitantes & manutencgéo dos direitos dos trabalhadores em caso de transferéncia de empresas ou de estabelecimentos,
ou de partes de empresas ou de estabelecimentos;

m) Directiva n.® 2002/14/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Margo, que estabelece um quadro geral
relativo & informagéo e a consulta dos trabalhadores na Comunidade Europeia;

n) Directiva n.° 2003/88/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Novembro, relativa a determinados aspectos
da organizacéo do tempo de trabalho;

o) Directiva n.° 2006/54/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Julho, relativa a aplicagéo do principio da
igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento entre homens e mulheres em dominios ligados ao emprego e a
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nao sejam permitidas aos domingos.
2 - O instrumento de regulamentagéo colectiva de trabalho ou o contrato de trabalho ndo pode estabelecer feriados
diferentes dos indicados nos artigos anteriores.

Subsecgao X
Férias

Artigo 237.°
Direito a férias

1 - O trabalhador tem direito, em cada ano civil, a um periodo de férias retribuidas, que se vence em 1 de Janeiro.

2 - O direito a férias, em regra, reporta-se ao trabalho prestado no ano civil anterior, mas néo esta condicionado &
assiduidade ou efectividade de servico.

3 - O direito a férias é irrenunciavel e o seu gozo ndo pode ser substituido, ainda que com o acordo do trabalhador, por
qualquer compensagéo, econémica ou outra, sem prejuizo do disposto no n.° 5 do artigo seguinte.

4 - Q direito a férias deve ser exercido de modo a proporcionar ao trabalhador a recuperagéo fisica e psiquica, condi¢cdes
de disponibilidade pessoal, integragdo na vida familiar e participacéo social e cultural.

Artigo 238.°
Duragéo do periodo de férias

1 - O periodo anual de férias tem a duragdo minima de 22 dias uteis.

2 - Para efeitos de férias, sao (teis os dias da semana de segunda-feira a sexta-feira, com excepgéo de feriados.

3 - Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com dias Uteis, sdo considerados para efeitos do calculo dos dias
de férias, em substituicdo daqueles, os sabados e os domingos que nao sejam feriados.

4 - (Revogado).

5 - O trabalhador pode renunciar ao gozo de dias de férias que excedam 20 dias Uteis, ou a correspondente propor¢ao no
caso de férias no ano de admissdo, sem redugao da retribuigdo e do subsidio relativos ao periodo de férias vencido, que
cumulam com a retribuicdo do trabalho prestado nesses dias.

6 - Constitui contraordenacgéao grave a violagédo do disposto nos n.os 1 e 5.

Alteragoes
Alterado pelo/a Artigo 2.° do/a Lei n.° 23/2012 - Diario da Republica n.° 121/2012, Série | de 2012-06-25, em vigor a partir de 2012-08-01

Artigo 239.°
Casos especiais de duragdo do periodo de férias

1 - No ano da admiss&o, o trabalhador tem direito a dois dias Uteis de férias por cada més de duragéo do contrato, até 20
dias, cujo gozo pode ter lugar apds seis meses completos de execugéo do contrato.

2 - No caso de o ano civil terminar antes de decorrido o prazo referido no nimero anterior, as férias sdo gozadas até 30 de
Junho do ano subsequente.

3 - Da aplicagéo do disposto nos nimeros anteriores nao pode resultar o gozo, no mesmo ano civil, de mais de 30 dias
uteis de férias, sem prejuizo do disposto em instrumento de regulamentacéo colectiva de trabalho.

4 - No caso de a duragdo do contrato de trabalho ser inferior a seis meses, o trabalhador tem direito a dois dias Uteis de
férias por cada més completo de duragao do contrato, contando-se para o efeito todos os dias seguidos ou interpolados de
prestacéo de trabalho.

5 - As férias referidas no nimero anterior sdo gozadas imediatamente antes da cessagéo do contrato, salvo acordo das
partes.

6 - No ano de cessagao de impedimento prolongado iniciado em ano anterior, o trabalhador tem direito a férias nos termos
dos n.os 1e 2.

7 - Constitui contra-ordenagéo grave a violagédo do disposto nos n.os 1, 4, 5 ou 6.

Artigo 240.°
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Ano do gozo das férias

1 - As férias sdo gozadas no ano civil em que se vencem, sem prejuizo do disposto nos nimeros seguintes.

2 - As férias podem ser gozadas até 30 de Abril do ano civil seguinte, em cumulagéo ou ndo com férias vencidas no inicio
deste, por acordo entre empregador e trabalhador ou sempre que este as pretenda gozar com familiar residente no
estrangeiro.

3 - Pode ainda ser cumulado o gozo de metade do periodo de férias vencido no ano anterior com o vencido no ano em
causa, mediante acordo entre empregador e trabalhador.

4 - Constitui contra-ordenagéo grave a violagédo do disposto neste artigo.

Artigo 241.°
Marcagéo do periodo de férias

1 - O periodo de férias € marcado por acordo entre empregador e trabalhador.

2 - Na falta de acordo, o empregador marca as férias, que ndo podem ter inicio em dia de descanso semanal do
trabalhador, ouvindo para o efeito a comissado de trabalhadores ou, na sua falta, a comissao intersindical ou a comisséo
sindical representativa do trabalhador interessado.

3 - Em pequena, média ou grande empresa, o empregador s6 pode marcar o periodo de férias entre 1 de Maio e 31 de
Outubro, a menos que o instrumento de regulamentacéo colectiva de trabalho ou o parecer dos representantes dos
trabalhadores admita época diferente.

4 - Na falta de acordo, o empregador que exerca actividade ligada ao turismo esté obrigado a marcar 25 % do periodo de
férias a que os trabalhadores tém direito, ou percentagem superior que resulte de instrumento de regulamentagéo colectiva
de trabalho, entre 1 de Maio e 31 de Outubro, que é gozado de forma consecutiva.

5 - Em caso de cessagao do contrato de trabalho sujeita a aviso prévio, o empregador pode determinar que o gozo das
férias tenha lugar imediatamente antes da cessacéo.

6 - Na marcacéo das férias, os periodos mais pretendidos devem ser rateados, sempre que possivel, beneficiando
alternadamente os trabalhadores em fungdo dos periodos gozados nos dois anos anteriores.

7 - Os conjuges, bem como as pessoas que vivam em unido de facto ou economia comum nos termos previstos em
legislacéo especifica, que trabalham na mesma empresa ou estabelecimento tém direito a gozar férias em idéntico periodo,
salvo se houver prejuizo grave para a empresa.

8 - O gozo do periodo de férias pode ser interpolado, por acordo entre empregador e trabalhador, desde que sejam
gozados, no minimo, 10 dias uteis consecutivos.

9 - O empregador elabora o mapa de férias, com indicagdo do inicio e do termo dos periodos de férias de cada trabalhador,
até 15 de Abril de cada ano e mantém-no afixado nos locais de trabalho entre esta data e 31 de Outubro. )

10 - Constitui contra-ordenagéo grave a violagéo do disposto nos n.os 2, 3 ou 4 e constitui contra-ordenagéo leve a violagéo
do disposto em qualquer dos restantes nimeros deste artigo.

Artigo 242.°
Encerramento para férias

1 - Sempre que seja compativel com a natureza da actividade, o empregador pode encerrar a empresa ou o
estabelecimento, total ou parcialmente, para férias dos trabalhadores:

a) Até quinze dias consecutivos entre 1 de Maio e 31 de Outubro;

b) Por periodo superior a quinze dias consecutivos ou fora do periodo enunciado na alinea anterior, quando assim estiver
fixado em instrumento de regulamentacéo colectiva ou mediante parecer favoravel da comissao de trabalhadores;

c¢) Por periodo superior a quinze dias consecutivos, entre 1 de Maio e 31 de Outubro, quando a natureza da actividade
assim o exigir.

2 - O empregador pode encerrar a empresa ou o estabelecimento, total ou parcialmente, para férias dos trabalhadores:

a) Durante cinco dias Uteis consecutivos na época de férias escolares do Natal;

b) Um dia que esteja entre um feriado que ocorra a terga-feira ou quinta-feira e um dia de descanso semanal, sem prejuizo
da faculdade prevista na alinea g) do n.° 3 do artigo 226.°

3 - Até ao dia 15 de dezembro do ano anterior, 0 empregador deve informar os trabalhadores abrangidos do encerramento
a efetuar no ano seguinte ao abrigo da alinea b) do niimero anterior.

E":M Versgo & data de 19-03-2018 Pag. 79 de 169




r
/ D R E Legislagdo Consolidada

DIARIO DA REPUBLICA ELETRONICO

Alteragoes
Alterado pelo/a Artigo 2.° do/a Lei n.° 23/2012 - Diario da Republica n.° 121/2012, Série | de 2012-06-25, em vigor a partir de 2012-08-01, produz efeitos a
partir de 2013-01-01

Artigo 243.°
Alterag&o do periodo de férias por motivo relativo a empresa

1 - O empregador pode alterar o periodo de férias j& marcado ou interromper as jé iniciadas por exigéncias imperiosas do
funcionamento da empresa, tendo o trabalhador direito a indemnizagéo pelos prejuizos sofridos por deixar de gozar as
férias no periodo marcado.

2 - Ainterrupcéo das férias deve permitir o gozo seguido de metade do periodo a que o trabalhador tem direito.

3 - Em caso de cessacéo do contrato de trabalho sujeita a aviso prévio, o empregador pode alterar a marcacéo das férias,
mediante aplicagdo do disposto no n.° 5 do artigo 241.°

4 - Constitui contra-ordenagao leve a violagdo do disposto nos n.os 1 ou 2.

Artigo 244.°
Alterag&o do periodo de férias por motivo relativo ao trabalhador

1 - O gozo das férias ndo se inicia ou suspende-se quando o trabalhador esteja temporariamente impedido por doenga ou
outro facto que néo lhe seja imputavel, desde que haja comunicagdo do mesmo ao empregador.

2 - Em caso referido no nimero anterior, o gozo das férias tem lugar apés o termo do impedimento na medida do
remanescente do periodo marcado, devendo o periodo correspondente aos dias ndo gozados ser marcado por acordo ou,
na falta deste, pelo empregador, sem sujeigdo ao disposto no n.° 3 do artigo 241.°

3 - Em caso de impossibilidade total ou parcial do gozo de férias por motivo de impedimento do trabalhador, este tem
direito a retribuicdo correspondente ao periodo de férias ndo gozado ou ao gozo do mesmo até 30 de Abril do ano seguinte
€, em qualquer caso, ao respectivo subsidio.

4 - A doenga do trabalhador no periodo de férias & aplicavel o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 254.°

5 - O disposto no n.° 1 ndo se aplica caso o trabalhador se oponha a verificagdo da situagdo de doenga nos termos do
artigo 254.°

6 - Constitui contra-ordenacéo grave a violagédo do disposto nos n.os 1, 2 ou 3.

Artigo 245.°
Efeitos da cessagao do contrato de trabalho no direito a férias

1 - Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuicéo de férias e respectivo subsidio:

a) Correspondentes a férias vencidas e ndo gozadas;

b) Proporcionais ao tempo de servigo prestado no ano da cessagao.

2 - No caso referido na alinea a) do nimero anterior, o periodo de férias é considerado para efeitos de antiguidade.

3 - Em caso de cessacgéo de contrato no ano civil subsequente ao da admissao ou cuja duragdo nao seja superior a 12
meses, o computo total das férias ou da correspondente retribuicdo a que o trabalhador tenha direito ndo pode exceder o
proporcional ao periodo anual de férias tendo em conta a duragéo do contrato.

4 - Cessando o contrato ap6s impedimento prolongado do trabalhador, este tem direito a retribuicio e ao subsidio de férias
correspondentes ao tempo de servigo prestado no ano de inicio da suspenséio.

5 - Constitui contra-ordenagéo grave a violagéo do disposto no n.° 1.

Artigo 246.°
Violag&o do direito a férias

1 - Caso o empregador obste culposamente ao gozo das férias nos termos previstos nos artigos anteriores, o trabalhador
tem direito a compensagao no valor do triplo da retribuicdo correspondente ao periodo em falta, que deve ser gozado até
30 de Abril do ano civil subsequente.

2 - Constitui contra-ordenagao grave a violagdo do disposto no niimero anterior.

Artigo 247.°
Exercicio de outra actividade durante as férias
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1 - O trabalhador n&o pode exercer durante as férias qualquer outra actividade remunerada, salvo quando ja a exerca
cumulativamente ou o empregador o autorize.

2 - Em caso de violagéo do disposto no nimero anterior, sem prejuizo da eventual responsabilidade disciplinar do
trabalhador, o empregador tem direito a reaver a retribuicio correspondente as férias e o respectivo subsidio, metade dos
quais reverte para o servigo responsavel pela gestao financeira do orgamento da seguranga social.

3 - Para os efeitos previstos no nimero anterior, o empregador pode proceder a descontos na retribuicéo, até ao limite de
um sexto, em relacéo a cada um dos periodos de vencimento posteriores.

Subsecgao Xl
Faltas

Artigo 248.°
Nogéo de falta

1 - Considera-se falta a auséncia de trabalhador do local em que devia desempenhar a actividade durante o periodo normal
de trabalho diario.

2 - Em caso de auséncia do trabalhador por periodos inferiores ao periodo normal de trabalho diario, os respectivos tempos
s&o adicionados para determinagéo da falta.

3 - Caso a duragéo do periodo normal de trabalho diario n3o seja uniforme, considera-se a duracédo média para efeito do
disposto no nimero anterior.

Artigo 249.°
Tipos de falta

1 - A falta pode ser justificada ou injustificada.

2 - Sao consideradas faltas justificadas:

a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;

b) A motivada por falecimento de cénjuge, parente ou afim, nos termos do artigo 251.°;

c¢) A motivada pela prestagéo de prova em estabelecimento de ensino, nos termos do artigo 91.°;

d) A motivada por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto nao imputavel ao trabalhador, nomeadamente
observancia de prescricdo médica no seguimento de recurso a técnica de procriagdo medicamente assistida, doenca,
acidente ou cumprimento de obrigagao legal;

e) A motivada pela prestagéo de assisténcia inadidvel e imprescindivel a filho, a neto ou a membro do agregado familiar de
trabalhador, nos termos dos artigos 49.°, 50.° ou 252.°, respectivamente;

f) A motivada por deslocagédo a estabelecimento de ensino de responséavel pela educagéo de menor por motivo da situagéo
educativa deste, pelo tempo estritamente necessario, até quatro horas por trimestre, por cada um;

g) A de trabalhador eleito para estrutura de representagéo colectiva dos trabalhadores, nos termos do artigo 409.°;

h) A de candidato a cargo publico, nos termos da correspondente lei eleitoral;

i) A autorizada ou aprovada pelo empregador;

j) A que por lei seja como tal considerada.

3 - E considerada injustificada qualquer falta ndo prevista no ntimero anterior.

Artigo 250.°
Imperatividade do regime de faltas

As disposigbes relativas aos motivos justificativos de faltas e a sua duracéo nao podem ser afastadas por instrumento de
regulamentagéo colectiva de trabalho, salvo em relagéo a situagéo prevista na alinea g) do n.° 2 do artigo anterior e desde
que em sentido mais favoravel ao trabalhador, ou por contrato de trabalho.

Artigo 251.°
Faltas por motivo de falecimento de cénjuge, parente ou afim

1 - O trabalhador pode faltar justificadamente:
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